
Pesquisa revela disparidades dentro 
do Judiciário Pernambucano

O Judiciário Pernambucano divide-se atualmente em duas realidades bem diferen-
tes. Enquanto os gabinetes dos Tribunais foram adequados para atender às novas 
demandas da sociedade, as unidades judiciárias sofrem com a falta de servidores.     
É o que mostra a pesquisa “Condições de Trabalho da Magistratura de Pernambuco: 
Recursos Humanos”, desenvolvida pela Associação dos Magistrados de Pernambuco 
(Amepe) Pág. 04

Leia mais:
Diretoria da AMEPE visita presidente do TRE.
Pág. 03

Associação realiza Congresso Internacional na 
Eslováquia.  Pág. 08

O site do IV Congresso Estadual dos Magis-
trados, que acontece em outubro, já está 
disponível para quem quiser saber todos os 
detalhes do evento que deverá reunir os juí-
zes de Pernambuco. O governador Eduardo 
Campos garantiu presença e fará a palestra 
de abertura. Confira as novidades. 

AMEPE tem um camarote no Parque de 
Eventos Luiz Gonzaga, onde acontecem 
todos os shows dos artistas locais e na-
cionais, desde a abertura do São João na 
cidade, até 29 de junho, último dia do 
festejo. 

AMEPE 
oferece camarote no 
São João de Caruaru

Lançado site do IV 
Congresso. Palestrantes 

confirmam presença 

Presidente da AMEPE 
entrega pesquisa ao TJPE
   
O presidente da AMEPE, Emanuel Bonfim, reuniu-se 
com o presidente do Tribunal de Justiça de Pernam-
buco (TJPE), José Fernandes de Lemos. Na ocasião, ele 
entregou ao desembargador José Fernandes uma ra-
diografia das condições de trabalho dos magistrados 
pernambucanos, fruto da detalhada pesquisa realiza-
da pela Associação. Pág. 05.
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Aposentadoria compulsória de 
magistrado: prêmio ou punição?
Muito se tem dito e discutido sobre a 
aposentadoria compulsória prevista 
na lei de Organização da Magistra-
tura Nacional para juízes, desembar-
gadores e ministros de Tribunais. Es-
tabeleceu-se certo questionamento 
sobre a propriedade desta providên-
cia quando aplicada a esses agentes 
públicos como forma de retirá-los da 
atividade que exercem nos fóruns. O 
assunto esteve no noticiário jorna-
lístico recente, quando o Tribunal 
de Justiça de Pernambuco aposen-
tou compulsoriamente um magistra-
do acusado de prática de ilícito no 
exercício do cargo, recebendo des-
taque a manifestação de um mem-
bro do Tribunal que considerou “um 
prêmio” por continuar o magistrado 
recebendo o salário. Manifestação 
em sentido 
contrário foi 
p ronuncia-
da na mes-
ma ocasião 
por outro 
membro do 
Tribunal e 
não mereceu 
destaque.

Enfim, a aposentadoria compulsó-
ria é prêmio ou punição?  Primeiro 
é de ser ressaltado tratar-se de ins-
trumento legal aplicável em âmbi-
to nacional a todos os magistrados 
desde 1969, sendo reafirmado pela 
Constituinte de 1988, de sorte que 
sua aplicação também é legítima. 
Segundo, listada como a pena admi-
nistrativa de maior gravidade retira 
do magistrado o exercício do cargo 
vitalício que ele estiver ocupando 
em razão de grave violação de algu-
ma regra de comportamento que lhe 
é imposta.

O ponto nodal da questão é a con-
tinuidade do recebimento de salário 
pelo magistrado punido com a apo-
sentadoria compulsória, revelando, 
numa visão imediatista, certa incom-

preensão, principalmente porque a 
lógica está a indicar que ao servidor 
punido com pena de demissão do 
cargo não se paga remuneração. 

A rigor, é a lógica governamental 
da qual toda sociedade participa que 
confere o caráter de vitaliciedade a 
alguns agentes públicos, a exemplo 
dos magistrados, como instrumento 
de garantia para o exercício do cargo 
em favor da mesma sociedade, esta-
belecendo tratamento diferenciado 
em relação aos demais servidores, a 
ponto de não se poder equiparar no 
plano jurídico a decisão administra-
tiva de aposentadoria compulsória 
com a de demissão que, para essa 
categoria de agente público, somen-
te ocorre por decisão judicial.

Outro aspec-
to igualmen-
te relevante 
para justifi-
car a corre-
ção da ma-
nutenção de 
pagamento 
de proventos 
ao magistra-

do aposentado compulsoriamente é 
o fato dele contribuir também com-
pulsoriamente para esta aposenta-
doria, o que justificaria, mesmo na 
hipótese de demissão, a recuperação 
do capital investido.

É possível a mudança dos parâme-
tros de valores e de responsabiliza-
ção, mas enquanto a sociedade não 
a fizer parece-nos ponderável que as 
cortes administrativas devam com-
preender a aposentadoria compulsó-
ria como uma punição grave, por si 
só, à medida que retira do magistra-
do o exercício do cargo, decorrendo 
do seu caráter vitalício o pagamento 
de provento como direito.

Diretoria da AMEPE

O ponto nodal da questão é a 
continuidade do recebimento de 
salário pelo magistrado punido 

com a aposentadoria compulsória, 
revelando, numa visão imediatista, 

certa incompreensão
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AMEPE disponibiliza site com informações 
sobre IV Congresso Estadual dos Magistrados

O site do IV Congresso Estadual dos 
Magistrados, promovido pela AME-
PE, já está disponível para quem qui-
ser saber todos os detalhes do evento 
que deverá reunir a magistratura de 
Pernambuco.

Acessando o endereço www.amepe.
com.br/ivcongresso, os juízes pode-
rão acompanhar as notícias mais re-
centes sobre os preparativos do con-
gresso, novidades da programação, 
além de conferir outros serviços como 
os relacionados com as hospedagens.

AMEPE acompanha correição em Jaboatão
O presidente da AMEPE em exercício, desembargador An-
tenor Cardoso, acompanhou a correição geral realizada na 
comarca de Jaboatão dos Guararapes, no último mês de 
março. A correição foi coordenada pela assessora especial 
da Corregedoria, juíza Virgínia Gondim.

Além da correição em Jaboatão, o des. Antenor Cardoso 
também acompanhou a abertura da correição na comar-
ca de Paulista, presidida pelo corregedor Geral de Justi-

ça, desembargador Bartolomeu Bueno. Em seu discurso, 
o corregedor enfatizou o aspecto de que a correição se 
destinava a ouvir reclamações dos jurisdicionados. Ao fi-
nal, o presidente em exercício da AMEPE, des. Antenor 
Cardoso, em conversa pessoal, elogiou a iniciativa da Cor-
regedoria, com ressalva de que a ação deveria dar maior 
enfoque à carência de estrutura e de pessoal da comarca, 
identificando as dificuldades que os magistrados têm para 
exercer a sua função.

Governador será o palestrante 
da abertura do IV Congresso

A programação do IV Congresso 
Estadual dos Magistrados, que será 
realizado de 20 e 23 de outubro, no 
Summerville Beach Resort, em Muro 
Alto, município de Ipojuca, já conta 
com algumas presenças confirmadas. 
O governador de Pernambuco, Eduar-
do Campos fará a palestra de abertura 
do evento. 

O consultor de empresas Francisco 
Cunha, sócio fundador da TGI Consul-
toria em Gestão e especialista em estra-
tégia e gestão empresarial, também con-
firmou sua participação como palestran-
te. Ele, que é editor do site Gestão Hoje 
(www.gestaohoje.com.br) abordará o 
tema “O desenvolvimento econômico 
de Pernambuco e as condições de traba-
lho da magistratura pernambucana para 

a efetividade dos direitos e garantias 
do cidadão”. A palestra será realizada 
no dia 22 de outubro. O Congresso tem 
como tema “A magistratura, o desenvol-
vimento econômico de Pernambuco e as 
garantias fundamentais do cidadão”.
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Diretoria visita 
presidente 

do TRE
A diretoria da AMEPE visitou, em abril, 
o novo presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco (TER), des. 
Ricardo Paes Barreto, em seu gabinete. 
Participaram da visita de cortesia o pre-
sidente da entidade juiz Emanuel Bon-
fim, o diretor Financeiro da Associação, 
juiz Gildenor Pires, e o diretor da Caixa 
de Assistência dos Magistrados (CAM-
PE), juiz Arnóbio Araújo. 

Além de desejar boas vindas ao novo 
presidente do TER, Emanuel Bonfim 
aproveitou a oportunidade para ressaltar 
que a entidade defende que as jurisdi-
ções eleitorais continuem com os juízes 
estaduais, que prestam um excelente ser-
viço à sociedade.
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Pesquisa revela disparidades dentro do 
Judiciário Pernambucano

Enquanto os gabinetes dos Tribunais foram adequados para atender às novas 
demandas da sociedade, as unidades judiciárias sofrem com a falta de servidores

O Judiciário Pernambucano divide-
-se atualmente em duas realidades bem 
diferentes. Embora atuem juntos para 
cumprir as metas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Justiça e melho-
rar os serviços prestados à população, 
os juízes do 1º Grau e os desembarga-
dores contam com estruturas de traba-
lho distintas. Enquanto os gabinetes dos 
Tribunais foram adequados para atender 
às novas demandas da sociedade, as uni-
dades judiciárias sofrem com a falta de 
servidores. É o que mostra a pesquisa 
“Condições de Trabalho da Magistratu-
ra de Pernambuco: Recursos Humanos”, 
desenvolvida pela Associação dos Ma-
gistrados de Pernambuco (AMEPE). 

A pesquisa, coordenada pelos diretores da 
AMEPE juízes Edvaldo Palmeira e Carlos 
Magno, faz um diagnóstico do Judiciário 
pernambucano e mostra, por meio de da-
dos, as disparidades de recursos humanos, 
de investimentos e, consequentemente, do 
acervo processual entre os gabinetes dos 
desembargadores e dos juízes do 1º grau. 
O trabalho revela, por exemplo, que os 36 
gabinetes dos desembargadores do TJPE 
(não incluídos os três da mesa diretora) 
contam hoje com uma média de 11,89 ser-
vidores por unidade judiciária, enquanto 
as 365 unidades jurisdicionais do 1º grau 
possuem média 5,48 servidores por vara. 
Existem comarcas, principalmente as do 
Interior, que o número de funcionários é 
bem menor do que a média.

“Queremos que a estrutura das unidades 
do 1º Grau seja equiparada a dos gabine-
tes do Tribunal. Existem unidades do In-
terior que contam com dois funcionários 
e quando um deles entra de férias não há 
substituto”, alerta o juiz Carlos Magno. 
O número total de servidores lotados nos 
36 gabinetes do TJPE é de 428, enquan-
to a quantidade de servidores que atuam 
nas 365 unidades jurisdicionais do Esta-
do é de 2.002. “Proporcionalmente, essa 
diferença é absurda”, diz o juiz.

Vale ressaltar que o maior acervo pro-
cessual está no 1º Grau, que possui uma 
média é de 10.230 processos por unida-

de judiciária. Já o Tribunal possui uma 
média de 658 processos para cada ga-
binete de desembargador.  Entre o meio 
jurídico, existe a discussão de que um 
juiz consegue administrar bem a movi-
mentação de no máximo mil processos. 
A partir desse número, a situação pode 
perder o controle. 

“Temos o maior acervo processual e o 
menor número de servidores. Nosso ob-
jetivo não é desconstruir a estrutura do 
2º Grau, e sim melhorar a do 1º grau. Os 
desembargadores possuem uma maior 
produtividade porque contam com uma 
melhor estrutura. É uma consequência”, 
disse o diretor Edvaldo Palmeira. 

Diante dos dados, a AMEPE solicita 
ao Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) o cumprimento da instrução nor-
mativa n.07 criada pelo próprio Tribunal 
em 2010, que estabelece condições mí-
nimas de trabalho para o funcionamento 
do Judiciário. De acordo com a norma 
interna faltam, atualmente, 1.234 servi-
dores para atuar nas unidades do 1º Grau. 
“Hoje, a média de acervo corresponde a 
764 processos por servidor. Com a con-
tratação desses novos funcionários, o 
número cairia para 566 processos por 
servidor, mas ainda ficaria distante do 
ideal, que seria 100 processos por ser-
vidor”, explica o diretor da AMEPE,      
Edvaldo Palmeira. Em relação ao custo, 
a folha do Tribunal teria um acréscimo 
de R$ 4,6 milhões ao mês. 

Número de juízes é insuficiente – Em 
relação ao número de juízes que atuam 
em Pernambuco, a situação é preocu-
pante. De acordo com o COJ, de ini-
ciativa do próprio Tribunal de Justiça 
de Pernambuco (TJPE), o número mí-
nimo de magistrados necessários para 
atender a demanda do Estado é de 742. 
No entanto, Pernambuco conta hoje 
com apenas 433 juízes em atividade.

O Tribunal está promovendo concurso 
público para contratação de 60 magistra-
dos, o que não representa nem um terço 
do déficit, que corresponde a 309. “Os 
juízes acumulam hoje até três unidades 
judiciárias. Se a situação é difícil para os 
profissionais da capital, imaginem para 
o juiz do Interior que precisa se deslo-
car todos os dias entre as unidades dos 
municípios, percorrendo distâncias de 
até 100 quilômetros”, explica Carlos 
Magno. 

O diretor da AMEPE também ressalta 
que a situação é agravada porque, além 
de cobrir as férias dos juízes do 1º Grau, 
os magistrados são deslocados para 
substituir os desembargadores em gozo 
de férias. “Solicitamos a criação de 
cargos de desembargadores substitutos 
para não desfalcar a terceira entrância. 
Todos os anos, por conta das férias 
dos desembargadores, 72 unidades são 
desfalcadas, sobrecarregando ainda 
mais os juízes da entrância”, disse 
Carlos Magno.

Os recursos não ex-
trapolam o valor da 
verba pública desti-
nada ao Judiciário. 
Segundo a Lei Orça-
mentária de Pernam-
buco, o TJPE tem 
disponibilidade de 
utilizar até 6% do or-
çamento do Estado. 
Atualmente, apenas 
3,92% é repassado 
ao Tribunal, o que 
corresponde a cerca 
de R$ 700 milhões. Os juízes Carlos Magno e Edvaldo Palmeira coordenaram a pesquisa.
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Presidente da 
AMEPE entrega 

pesquisa ao 
TJPE

O presidente da AMEPE, Ema-
nuel Bonfim, reuniu-se, em mar-
ço, com o presidente do Tribunal 
de Justiça de Pernambuco (TJPE), 
José Fernandes de Lemos. Na 
ocasião, o representante da AME-
PE entregou ao desembargador 
José Fernandes uma radiografia 
das condições de trabalho dos 
magistrados pernambucanos, fru-
to da detalhada pesquisa realizada 
pela Associação, cujo foco foi o 
acervo processual e sua relação 
correspondente aos recursos hu-
manos de cada unidade judiciária 
da capital e do TJPE.

Na oportunidade, o presidente da 
AMEPE afirmou para o chefe do 
judiciário estadual que o escopo 
do trabalho era identificar even-
tuais pontos de desequilíbrio en-
tre a relação acervo, distribuição 
e lotação de servidores para que 
o Tribunal possa dotar de servi-
dores as respectivas unidades de 
modo proporcional ao número de 
feitos em trâmite e do acervo. “A 
intenção da Associação não é, em 
absoluto, criticar ou desconstruir 
a excelente estrutura de trabalho 
que existe no segundo grau de 
jurisdição, mas sim aparelhar o 
primeiro grau na mesma propor-
ção, propiciando assim condições 
adequadas também no âmbito da 
primeira instância”, destacou o 
presidente da AMEPE, juiz Ema-
nuel Bonfim.

Juízes conhecem pesquisa 
sobre condições de trabalho

A pesquisa “Condições de Traba-
lho da Magistratura de Pernambuco: 
Recursos Humanos” foi apresentada 
no final de abril para os magistrados 
associados da AMEPE, durante as-
sembleia promovida pela entidade de 
classe. No encontro, que ocorreu no 
auditório do Fórum Rodolfo Aurelia-
no (Joana Bezerra), além de conhecer 
os dados da pesquisa, os juízes pre-
sentes deliberaram sobre o encami-
nhamento que será dado ao referido 
estudo.

A pesquisa, coordenada pelos dire-
tores da AMEPE juízes Edvaldo Pal-
meira e Carlos Magno, faz um diag-
nóstico do Judiciário pernambucano e 
mostra, por meio de dados, as dispari-
dades de recursos humanos, de inves-
timentos e do acervo processual entre 

os gabinetes dos desembargadores e 
os juízes do 1º grau. 

ENCAMINHAMENTOS – Na as-
sembleia, os juízes presentes decidi-
ram que a pesquisa, que, com rela-
ção à Capital tinha sido entregue no 
mês passado ao presidente do TJPE, 
desembargador José Fernandes Le-
mos, será encaminhada novamente ao 
TJPE, agora abrangendo todas as uni-
dades judiciárias do Estado, para que 
a instituição apresente nos próximos 
30 dias sugestões de novas ações e 
estabeleça prazos para o cumprimen-
to das mesmas, a fim de melhorar a 
estrutura oferecida aos magistrados. 
A pesquisa também será encaminha-
da ao Conselho Nacional de Justiça e 
divulgada junto à sociedade, por meio 
dos meios de comunicação do Estado.

Trabalho é 
apresentado para juízes 
do Agreste e do Sertão

O presidente da AMEPE, Emanuel Bon-
fim, apresentou em maio, durante o cur-
so “Planejamento Estratégico, Alinha-
mento e Gestão”, voltado para os magis-
trados de Gravatá e região, os resultados 
da pesquisa “Condições de Trabalho da 
Magistratura de Pernambuco: Recursos 

Humanos”, desenvolvida pela entidade 
de classe. 

A pesquisa, que faz um diagnóstico do 
Judiciário pernambucano, também foi 
apresentada pelo juiz Marconi José Fra-
ga aos magistrados de Petrolina e região.

Emanuel Bonfim coordenou a apresentação
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AMEPE assina 
convênio com 

construtora
Uma boa notícia para os associados 
que pretendem trocar ou adquirir um  
imóvel como investimento. A AMEPE 
celebrou convênio com a Construtora 
Conlar, através do qual os associados 
terão um desconto de 5% no valor do 
imóvel pretendido, bastando para tal 
que a aquisição ocorra diretamente 
com a Construtora. A negociação dire-
ta com a empresa também permite fi-
nanciamento em condições vantajosas 
ao interessado.

A Conlar tem 25 anos de atuação no 
mercado imobiliário pernambucano. A 
empresa tem sete edifícios residenciais 
em construção no Recife atualmente. 
O primeiro beneficiado com o convê-
nio foi o associado Arnóbio Amorim, 
Diretor da Campe, que adquiriu um 
apartamento no Ed. Versatti Classic, 
em Boa Viagem. “Com o dinheiro da 
PAE, eu estava procurando um imóvel 
na região de Boa Viagem, e as limi-
tações de construção no bairro, aliada 
a sua valorização imobiliária, indica-
vam ser um excelente investimento. 
Nenhuma outra aplicação financeira 
teve igual resultado que a valorização 
dos imóveis em Boa Viagem nos últi-
mos tempos. Daí surgiu este convênio 
da AMEPE com a Construtora Conlar, 
abrindo a oportunidade de adquirir um 
apartamento com desconto de 5% e 
condições privilegiadas de financia-
mento. Tenho certeza de que fiz um 
ótimo negócio”, disse o magistrado.

UNICAp – A AMEPE também firmou 
um convênio com a Universidade Ca-
tólica de Pernambuco (Unicap) asse-
gurando descontos de até 20% para 
alunos portadores de diploma e trans-
feridos.

A AMEPE organizou, em conjunto com a juíza aposentada Cristiane Gouveia de 
Barros, uma exposição de pinturas a óleo feitas por juízes e desembargadores. 
A exposição aconteceu no final de maio, na sede da Associação dos Cônjuges 
de Magistrados do Estado de Pernambuco (ACMEPE). Cada magistrado pôde 
expor até quatro quadros de tamanhos variados. “O objetivo da exposição foi 
mostrar a vocação e a sensibilidade artística dos magistrados”, frisou Cristiane 
Gouveia de Barros.

Exposição de pintura 
reúne trabalho de juízes e 

desembargadores

Os associados AMEPE poderão par-
ticipar do maior São João do Mundo, 
com todo conforto e segurança, no 
camarote disponibilizado pela As-
sociação no Parque de Eventos Luiz 
Gonzaga, em Caruaru. A AMEPE 
sorteará 20 senhas com associados 
do Estado e para isso os interessa-
dos devem se inscrever em uma das 
sedes administrativas da entidade 
(Joana Bezerra e Imperador). Cada 
associado sorteado terá direito a le-
var um acompanhante.

Além das 20 senhas serão sorteadas 
mais 20 para os associados de Carua-
ru e região. Neste caso, as inscrições 
acontecem com o diretor do Fórum 
de Caruaru, juiz Glaydson Gleber.

Os sorteios serão feitos para as princi-
pais festas, que acontecem nos dias 04, 
10, 11, 17, 18, 22, 23, 24, 25 e 29 de 
junho. Nestes dias, os associados terão 
à disposição serviço de segurança e de 
buffet. Também terão todo o conforto 
de assistir aos shows numa localização 
privilegiada, uma vez que o camarote 
da AMEPE funcionará próximo aos 
camarotes da Prefeitura de Caruaru e 
do Governo do Estado.

Para o juiz Glaydson Gleber, dire-
tor do Fórum de Caruaru, a ideia 
da AMEPE de disponibilizar os ca-
marotes é de grande importância 
por congregar os magistrados neste 
momento de festa, proporcionando 
segurança e conforto.

Magistrados terão camarote 
no São João de Caruaru
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EnTREGA DE TíTuLO
A AMEPE, representada pelo seu 
presidente Emanuel Bonfim, pres-
tigiou a entrega do título de Cida-
dão do Recife ao vice-presidente do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE), desembargador Jovaldo Nu-
nes Gomes, e da Medalha do Mérito 
José Mariano ao Dr. Gustavo José 
Paes de Andrade. O evento ocorreu 
no plenário da Câmara Municipal 
de Recife, no bairro do Recife. A 
cerimônia contou com a presença de 
representantes dos três Poderes, de-
sembargadores, magistrados e servi-
dores, além de familiares e amigos 
dos homenageados.

AnIVERSáRIO
O desembargador aposentado Ma-
nuel Alves da Rocha festejou seu 80º 
aniversário, no último mês de março, 
no Restaurante Spettus do Derby, no 
Recife, com a presença de mais de 
600 pessoas, entre familiares, amigos 
colegas e convidados. A Associação 
dos Magistrados de Pernambuco 
(AMEPE) foi  representada pela sua 
Diretoria dos Aposentados, pelos 
magistrados Petrúcio Roberto Tobias 
Granja e Ivonaldo Pereira de Miran-
da, que homenagearam o aniversa-
riante em nome da Associação com a 
entrega de uma lembrança. 

COLéGIO DE CORREGEDORES 
No último mês de abril foi realiza-
do o 56º Encontro do Colégio de 
Corregedores Gerais dos Tribunais 
de Justiça (56º ENCOGE). Presidi-
do pelo desembargador Bartolomeu 
Bueno (TJPE), o evento se propôs a 
discutir as boas práticas e projetos 
bem sucedidos das Corregedorias. 
O tema central foi  “Os seis anos do 
Conselho Nacional de Justiça e a re-
percussão nos Tribunais de Justiça”. 
O presidente da AMEPE, juiz Ema-
nuel Bonfim, participou do evento. 

POSSE DE COnSELhEIROS 
DO TCE 
O presidente da Associação, Emanuel 
Bonfim, também esteve presente  na 
solenidade de posse de Dirceu Rodol-
fo de Melo Júnior e João Henrique 
Carneiro Campos  nos cargos de con-
selheiros do Tribunal de Contas, subs-
tituindo Severino Otávio e Fernando 
Correia. A posse, bastante concorrida, 
contou com a presença do governador 
Eduardo Campos e do vice João Lyra 
Neto, além de outras autoridades.

Presidente em exercício 
participa de evento de 
interiorização da AMB

O presidente em exercício da AMEPE, 
desembargador Antenor Cardoso par-
ticipou em março, em Fortaleza (CE), 
da segunda reunião de interiorização da 
AMB, junto com mais cinco presiden-
tes de associações nordestinas(Ceará, 
Alagoas, Piauí, Paraíba e Sergipe),que 
apresentaram suas reivindicações aos 
novos gestores da associação nacional.

No encontro, foram discutidos temas de 
interesse, entre eles, a fixação de subsí-
dios para a magistratura, as condições 
de trabalho, a segurança dos magistra-
dos e a proposta de transferência da 
jurisdição eleitoral para justiça federal.

O representante da AMEPE, des. Ante-
nor Cardoso apresentou algumas soli-
citações da AMEPE, entre elas o apoio 
ao Pedido de Controle Administrativo 
(PCA) aberto no Conselho Nacional 
de Justiça contra a instrução 001/2011 
do TJPE, que visa “fiscalizar” a jorna-
da de trabalho dos juízes pernambuca-
nos. Perante a principal reivindicação 
da AMEPE, a AMB assegurou que vai 
interpelar o corregedor geral de justiça 
para saber o alcance da medida.

Para o des. Antenor Cardoso, o encon-
tro foi importante porque representou 
uma oportunidade da AMB ouvir as as-
sociações regionais e assim melhor tra-
çar sua política e suas estratégias para 
a gestão.

Além do presidente em exercício da 
AMEPE participaram do encontro em 
Fortaleza, o presidente da Associação 

Cearense de Magistrados (ACM), Mar-
celo Roseno; o presidente da Associa-
ção dos Magistrados de Sergipe (Ama-
se), Paulo César Cavalcante Macêdo; o 
presidente da Associação Alagoana de 
Magistrados (Almagis), Pedro Ivens 
Simões de França; o presidente da As-
sociação dos Magistrados da Paraíba 
(AMPB), Antônio Silveira Neto, e o 
presidente da Associação dos Magis-
trados Piauienses (Amapi), Airton Me-
deiros.

Também estiveram, no encontro a vice-
-presidente de Interiorização da AMB, 
Maria Luiza Santana Assunção, o co-
ordenador da Justiça Estadual, Walter 
Pereira, o diretor da Secretaria de In-
teriorização, Flávio Fenoglio Guima-
rães, e a Subcoordenadora Regional 
da Justiça Estadual, Maria Luiza de 
Moura Mello.

O Campeonato Regional Norte e Nordeste de Tênis da AMB está marcado para 
ocorrer entre os dias 9 e 12 de junho, no Squash Tennis Center, no Recife. Pela 
sexta vez, o Regional de Tênis será organizado pela Associação dos Magistra-
dos do Estado de Pernambuco (Amepe). Segundo o diretor de Esportes da As-
sociação, Cícero Bittencourt, “esse tipo de encontro é importante também para 
o entrosamento dos Magistrados”, disse. As inscrições são gratuitas e podem ser 
feitas pelo telefone (81) 3412-5900 ou pelo email: eventos@amepe.com.br.

Campeonato regional de Tênis 
será realizado em junho

O des. Antenor Cardoso 
avaliou o encontro como positivo
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AMEPE realiza 
Congresso 
Internacional 
na Eslováquia
A Associação dos Magistrados de 
Pernambuco(AMEPE) realiza o I Con-
gresso Internacional de Magistrados,  
em parceria com a Escola Nacional de 
Magistratura (ENM) e com a Escola 
de Magistratura de Pernambuco (ES-
MAPE). O evento acontece de 26 de 
setembro a 04 de outubro, na Eslová-
quia. Durante o congresso será reali-
zado o curso de Direito Comparado do 
Sistema Judicial da Eslováquia.

Entre os assuntos que serão aborda-
dos no curso estão a história do país, 
o sistema parlamentarista, direitos hu-
manos e educação continuada do juiz 
na Eslováquia, Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), além de visitas a tribu-
nais e universidades.

A AMEPE sorteou nove vagas para os 
associados e arcará com o pagamento 
da taxa de inscrição no evento, caben-
do ao magistrado o pagamento da par-
te aérea e terrestre. Foram sorteados 
os magistrados Marcone Fraga, Lu-
ciana Ferreira, Eliane Mendes, Jones 
Figueiredo, Marcyrajara Gois, Janduy 
Cunha, Mônica Cavalcanti, Sérgio Lo-
pes e Luis Gustavo.

Como suplentes, foram sorteados, res-
pectivamente, Francisco Julião, Artur 
Teixeira, Francisco Galindo, Danilo 
Lins, Fernanda Chuay, Nailton Max, 

Maria Eliana Cabral, Jõao Guido Te-
nório e Adriano Mariano. 

Além dos nove magistrados sorteados, 
a comissão organizadora do Congres-
so, formada pelo juiz Rafael de Mene-
zes, pelo presidente da entidade, juiz 
Emanuel Bonfi m e pelo vice-presiden-
te Antenor Cardoso, também partici-
pará do Congresso pela AMEPE.

Quem não foi contemplado com o sor-
teio ainda pode se inscrever pela Es-
cola de Magistratura de Pernambuco 
(ESMAPE).

Associação lança TV AMEPE 
em caráter experimental

A partir de agora, os associados da AMEPE poderão acompanhar ao vivo, por 
meio da internet, os encontros, reuniões e outros eventos promovidos ou que 
conte com a participação da entidade de classe pernambucana. Foi lançada 
em caráter experimental, a TV AMEPE. O primeiro evento transmitido pelo 
veículo, disponível no site www.amepe.com.br, foi a inauguração da Central 
de Conciliação e Arbitragem do município de Araripina, Sertão do Estado.

“Estamos lançando o projeto piloto. O próximo passo será aperfeiçoar a qualidade da transmissão. A TV AMEPE também vai 
facilitar a comunicação entre a entidade e os juízes do Interior. O sistema é simples e pode ser utilizado por qualquer pessoa, 
basta ter um computador com câmera”, explica o vice-presidente da Associação, desembargador Antenor Cardoso.

A partir de agora, os associados da AMEPE poderão acompanhar ao vivo, por 
meio da internet, os encontros, reuniões e outros eventos promovidos ou que 
conte com a participação da entidade de classe pernambucana. Foi lançada 

Diretoria da AMEPE 
reúne-se com juízes do Sertão do Pajeú

O presidente da AMEPE, Emanuel Bon-
fi m, e o vice-presidente da entidade, de-
sembargador Antenor Cardoso, amplia-
ram a viagem aos municípios de Carnaíba 
e Caetés, onde participaram da inaugura-
ção dos novos fóruns em abril, para visitar 
outras cidades do Sertão do Pajeú.

Além de conversar com magistrados de 
Carnaíba e Caetés, José Aragão e Andrian 
Galindo, respectivamente, eles também se 
reuniram com juízes que atuam em Flo-
res (Márcio Santos), Venturosa (Adriana 
Carla) e Pedra (Caio Neto). “Debatemos 
sobre condições de trabalho nas comarcas. 

No geral, os juízes estão satisfeitos com a 
estrutura oferecida, no entanto, os recur-
sos humanos ainda deixam a desejar. Para 
muitos juízes, o número de funcionários 
não é sufi ciente para atender a demanda”, 
explicou o vice-presidente da AMEPE, 
desembargador Antenor Cardoso.

Imagem da Eslováquia
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